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Em 2018, o ICMBio completa 11 anos. Muito já foi 
feito mas há muito a se fazer ainda no objetivo de 
cumprirmos nossa missão de “proteger o patrimônio 
natural e promover o desenvolvimento socioambien-
tal”. É um desafio de grandes proporções pois, as 335 
Unidades de Conservação (UCs) Federais estão distri-
buídas em todos os estados brasileiros, totalizando 
cerca de 9,1% do território terrestre nacional e 24,4% 
do bioma marinho costeiro. Essas áreas conservam 
uma rica biodiversidade com patrimônios naturais, 
históricos e culturais, além de garantirem o meio de 
vida de muitos brasileiros que moram nas unidades 
ou no seu entorno. 

Ainda temos um grande desafio na valoração dos 
impactos econômicos decorrentes da implementação 
das unidades de conservação brasileiras. Os números 
do sistema, apurados em 2017, são superlativos: as 
UCs federais são o lar de quase 60 mil famílias extrati-
vistas; 5,2 mil voluntários apoiando nas mais diversas 
frentes de trabalho; estamos atingindo a marca de um 
milhão de hectares de florestas nacionais em regime 
de concessão, que produziram aproximadamente 170 
mil m3 de madeira; cerca de cinquenta mil pesquisa-
dores têm trabalhado nas UCs, 1250 brigadistas apoia-
do no combate a incêndios florestais e superamos a 
marca de 10 milhões de visitantes. Agora, o presente 
relatório começa a delinear que, além da importância 
natural e social, nossas UCs também tem estratégica 
relevância econômica para o Brasil. 

Paulo Henrique Marostegan e Carneiro
Presidente do ICMBio

aprEsEntação

Muito trabalho ainda precisa ser feito, mas reco-
nhecemos que os bons resultados alcançados no ano 
de 2017 são frutos da dedicação dos servidores do 
ICMBio, além das parcerias com iniciativa privada, 
sociedade civil organizada, voluntários e outros or-
gãos A sociedade brasileira, de maneira geral, tem 
se engajado na defesa e proteção dos recursos natu-
rais. Assim, nos sentimos fortalecidos nessa missão 
de conversar a imensa riqueza do patrimônio natural 
brasileiro, considerando o tamanho do país, nossa 
megabiodiversidade e a diversidade sociocultural.

Apresentamos o segundo relatório de 
contribuições econômicas do turismo em unidades 
de conservação (UCs) federais. O relatório quanti-
fica a importância econômica para o Brasil desse 
serviço ambiental promovido pelas UCs. A análise 
prova, com números, que as áreas protegidas são 
vetores do desenvolvimento econômico, uma vez 
que as despesas com conservação e recreação in-
vestidas nas UCs resultam em geração de empre-
gos, renda e PIB para o Brasil. Vale ressaltar que 
muitas UCs estão localizadas em regiões rurais e 
remotas onde os impactos econômicos dos gastos 
de visitantes têm efeito mais forte ainda para as co-
munidades locais na geração de fontes alternativas 
de renda e redução da pobreza.

Ricardo Brochado Alves da Silva
Diretor da DIMAN
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O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio) é responsável por manejar 335 uni-
dades de conservação (UC) que abrangem cerca de 78 
milhões de hectares terrestres e 89 milhões de hecta-
res marinhos. Grande parte dessas áreas administradas 
pelo ICMBio servem como destinos recreativos para visi-
tantes de todo o País e de outras partes do mundo. 

Em férias ou em passeios de um dia, os visitantes 
gastam tempo e dinheiro nas comunidades de acesso 
aos parques. A despesa dos visitantes gera e mantém 
considerável atividade econômica nas comunidades 
de acesso às UC. 

Para que a sociedade brasileira tome conhecimen-
to da importância econômica desse serviço ambiental 
prestado pelas unidades de conservação, o ICMBio me-
diu e está divulgando, pelo segundo ano consecutivo, 
os gastos dos visitantes e seus efeitos econômicos.

O estudo é baseado no Tourism Economic Model 
for Protected Areas (TEMPA) (Souza et al., 2018), uma 
adaptação da metodologia Money Generation Model 
(MGM2) (Stynes et al., 2000), desenvolvida pelo Ser-
viço de Parques Americano. TEMPA trás modificações 
para tratar de questões específicas de países em de-

introdução

senvolvimento como o Brasil. Este relatório fornece 
estimativas associadas à visitação em UC do ICMBio 
em 2017. O objetivo é informar tomadores de decisão, 
administradores, comunidades locais e o público em 
geral que as UC não são importantes apenas para a 
conservação, mas também como vetores de desenvol-
vimento sustentável gerando emprego e renda.

Este ano, o relatório apresenta alguns avanços meto-
dológicos e de qualidade dos dados perante o anterior. 
Ele inicia apresentando uma visão geral dos estudos 
de efeitos econômicos, seguida de uma descrição dos 
dados e métodos utilizados para a análise. O número 
de UCs que monitoraram a visitação subiu de 62 para 
102 em 2017. As estimativas de despesa dos visitantes 
foram aperfeiçoadas com a inclusão do Parque Nacio-
nal da Serra da Canastra na classe de uso extensivo. 
Os resultados apresentam, em planilhas separadas, as 
contribuições e os impactos econômicos gerados local-
mente por cada UC. As contribuições são apresentadas 
em nível local, estadual e nacional. O relatório conclui 
com uma descrição das atuais limitações de dados. As 
estimativas de gastos e efeitos das UCs avaliadas são 
apresentadas nos apêndices.
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O Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade (ICMBio) gerencia os destinos mais belos 
da nação que atraem milhões de visitantes nacionais e 
estrangeiros. Os gastos dos turistas geram e mantêm 
considerável atividade econômica nas comunidades de 
acesso às UCs. Este estudo mede os efeitos econômi-
cos decorrentes da circulação do dinheiro gasto pelos 
visitantes que geram negócios e, consequentemente, 
empregos e renda.

O ICMBio vem melhorando seus esforços de moni-
toramento da visitação. O número de UCs que infor-
maram visitantes subiu de 62 para 102 em 2017. Além 
do aumento no número de unidades, aquelas que já 
informavam visitantes, tiveram um crescimento real de 
mais de 30%. Esse crescimento é fruto do trabalho do 
instituto em oferecer mais atrativos, trilhas, atividades 
e serviços para a sociedade. A visitação em UC estabe-
leceu um novo patamar em 2017 com mais de 10,7 
milhões de visitas, um aumento de 30% (2,5 milhões 
de visitas) em relação ao recorde anterior de 8,2 mi-
lhões, em 2016. Cabe destacar que o Parque Nacional 
do Iguaçu recebeu mais de 1,7 milhões de visitantes e 
da Tijuca, 3,2 milhões.

Os visitantes gastaram cerca de R$ 2 bilhões nos mu-
nicípios de acesso às UCs. A contribuição total desses 
gastos para a economia nacional foi de cerca de 80 

rEsumo

mil empregos, R$ 2,2 bilhões em renda, R$ 3,1 bilhões 
em valor agregado ao PIB e R$ 8,6 bilhões em vendas. 
O setor de hospedagem registrou a maior contribui-
ção direta, com R$ 613 milhões em vendas diretas, se-
guido pelo setor de alimentação com R$ 432 milhões. 
Esse ano, o estudo apresenta também a geração de 
impostos decorrentes apenas dos efeitos sobre as ven-
das diretas e a remuneração. Assim, foram gerados, 
em nível municipal, um total de R$144 milhões; em es-
tadual, R$ 492 milhões e em federal, R$ 268 milhões; 
totalizando R$ 905 milhões em impostos.

A análise mostrou que cada real investido no ICM-
Bio produziu R$ 7 em benefícios econômicos para 
o Brasil. O estudo reforçou que os impactos econô-
micos do turismo afetam diretamente a gestão das 
UCs e os empreendimentos turísticos, mas afetam 
também, indiretamente, outros tipos de negócios e 
comunidades locais.

Os resultados destacam a importância do turismo 
nas UCs e nas regiões adjacentes. Investimentos adi-
cionais em uso público em UC estimularão o cresci-
mento da visitação e, consequentemente, a expansão 
das economias locais, gerando benefícios para as co-
munidades locais e assegurando o desenvolvimento 
sustentável dos destinos turísticos.
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Os turistas que visitam UC gastam dinheiro nas lo-
calidades do entorno, gerando emprego e renda nas 
economias locais. Economias são complexas redes de 
consumidores e produtores interagindo, onde bens 
produzidos por um setor da economia se tornam insu-
mos para outro e, os bens produzidos por esse outro se-
tor, também podem se tornar insumos para um terceiro 
setor. Assim, uma alteração na demanda final por um 
bem ou serviço pode gerar um efeito multiplicador em 
toda a economia, uma vez que as empresas compram 
insumos umas das outras. Por exemplo, quando turistas 
visitam uma UC, gastam dinheiro para comprar vários 
bens e serviços na região. As vendas, rendimentos e 
empregos resultantes das transações feitas diretamen-
te aos empreendimentos turísticos locais representam 
os efeitos diretos da despesa dos visitantes dentro da 
economia. Por sua vez, os estabelecimentos turísticos 

Visão gEral da 
análisE dE EfEitos 

Econômicos

devem comprar insumos de outras indústrias fornece-
doras (como produtos para um restaurante), criando 
os efeitos indiretos adicionais decorrentes das despesas 
dos visitantes dentro da economia. Além disso, funcio-
nários de empreendimentos turísticos e de fornecedo-
res também gastam seus rendimentos na economia 
local para comprar bens e serviços, gerando os efeitos 
induzidos. As somas dos efeitos indiretos e induzidos 
são considerados os efeitos secundários dos gastos dos 
visitantes e, as somas dos efeitos diretos e secundários 
são o efeito econômico total da despesa do visitante 
em uma economia local. As Matrizes Econômicas de 
Insumos-Produtos capturam essas interações comple-
xas entre produtores e consumidores de uma região es-
pecífica e descrevem os efeitos secundários da despesa 
dos visitantes por meio de multiplicadores econômicos 
específicos (Cullinane et al., 2016).
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Os efeitos econômicos do turismo para as econo-
mias locais são estimados por meio do cálculo das 
despesas dos visitantes por multiplicadores econômi-
cos regionais. Duas métricas econômicas: contribui-
ções econômicas e impactos econômicos, são possí-
veis de serem realizadas:

-Contribuições econômicas descrevem a atividade 
econômica bruta associada às despesas dos visitantes 
dos parques dentro de uma economia regional. As con-
tribuições econômicas podem ser interpretadas como a 
magnitude relativa e a importância para as economias 
regionais da atividade econômica gerada pelos gastos 
dos visitantes. As contribuições econômicas são esti-
madas multiplicando o gasto total dos visitantes, por 
multiplicadores econômicos regionais. O total de gas-
tos inclui aqueles feitos por visitantes locais e não-locais 
(aqueles que vêm de outros municípios).

-Impactos econômicos descrevem as mudanças lí-
quidas na base econômica de uma economia regio-
nal que podem ser atribuídas ao ingresso de dinheiro 
novo vindo de visitantes não-locais. As estimativas de 
impacto econômico incluem apenas gastos com visi-
tantes não-locais. A despesa feita por visitantes locais 
é excluída porque, em teoria, se os visitantes locais 
escolherem não visitar o parque, provavelmente gas-
tariam uma quantidade similar dentro da economia 
local em outras atividades recreacionais. Os impactos 
econômicos podem ser interpretados como a arreca-
dação que, provavelmente, seria perdida pelo muni-
cípio caso a UC não existisse.

EfEitos Econômicos 
do turismo

Para estas duas métricas, são descritos cinco tipos 
de efeitos econômicos regionais:

1. As vendas são negócios dentro da região para os 
visitantes.

2. Os empregos correspondem ao número de pos-
tos de trabalho gerados e mantidos pelas despesas 
turísticas. Os efeitos consideram trabalhos em tempo 
integral, tempo parcial e/ou sazonais.

3. A remuneração refere-se ao rendimento do pro-
prietário e aos salários dos funcionários.

4. O valor agregado mede a contribuição das des-
pesas dos visitantes para o Produto Interno Bruto 
(PIB) de uma economia regional. O valor agregado é 
igual a diferença entre o valor de venda e o custo de 
produção do produto.

5. Impostos correspondem a todo valor gerado em 
tributos em nível municipal, estadual e federal oriun-
dos das vendas

O conceito de Regiões Econômicas é utilizado para 
definir a abrangência dos efeitos econômicos dos 
gastos dos visitantes. Para isso, é necessário definir 
espaços territoriais apropriados em torno de cada 
unidade de conservação. Para o propósito desta aná-
lise, a região local foi definida como os municípios 
que oferecem acesso turístico à unidade, mais outros 
adjacentes que são utilizados para pernoite dos visi-
tantes. Somente os gastos que ocorrem nessas áreas 
regionais são incluídos para efeito econômico. 
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Três dados diferentes são necessários para estimar 
os efeitos econômicos do gasto dos visitantes (Sty-
nes et al., 2000):

Efeitos Econômicos = Número de Visitantes x Gas-
tos dos Visitantes x Multiplicadores

Os dados foram coletados por diferentes esfor-
ços do ICMBio e os resultados são apresentados 
em nível nacional. Devido a sua ampla utilização 
nos Estados Unidos e outros países, a metodolo-
gia TEMPA (Souza et al., 2018) foi escolhida para 
calcular as contribuições econômicas das UCs para 
a economia brasileira. As fontes de dados e os mé-
todos usados para estimar os efeitos econômicos 
resultantes são descritos a seguir:

A - Número de Visitantes

As UCs informam, mensalmente, o número de vi-
sitantes para a sede do ICMBio, em Brasília, que 
faz a compilação dos dados. A visitação é permi-
tida em todas as categorias de UC quando consi-
deramos as atividades de educação ambiental. No 
entanto, das 335 UC atuais, apenas 104 relataram 
visitação em 2017, demonstrando um aumento de 
42 novas áreas quando comparada com o estudo 
anterior do ano de 2015. Os números de visitan-
tes apresentados no Relatório de Gestão do ICM-
Bio de 2017 foram utilizados nessa análise (ICMBio, 
2018). A visitação é medida pelo número de vezes 
que alguém entra na respectiva UC.

colEta dE dados  
E métodos

B - Gastos dos Visitantes

As UCs que reportaram visitantes em 2017 foram 
agrupadas em três categorias para definição de perfil 
de gastos dos turistas, segundo suas classes de uso 
recreativo (Souza, 2016). As três classes são: Uso Ex-
tensivo, Uso Intensivo, Uso Altamente Intensivo.

1 - UC de Uso Extensivo são localizadas em destinos 
turísticos de atratividade regional e oferecem alguma 
estrutura de hospedagem, alimentação e serviços pú-
blicos. Em geral, a partir de uma metrópole, é neces-
sário deslocamento aéreo, seguido de terrestre, entre 
uma a duas horas, para se chegar ao destino. Geral-
mente, a UC possui um atrativo bem conhecido ou os 
visitantes estão na região por diversos interesses. A UC 
oferece infraestrutura básica como trilhas, banheiros, 
acampamentos e centro de visitantes rústicos.

2 - UC de Uso Intensivo estão em destinos turís-
ticos nacionais consolidados ou próximos a grandes 
centros urbanos. Estes destinos geralmente oferecem 
hospedagem de uma a cinco estrelas, grande varieda-
de de restaurantes e lanchonetes, além de boa infra-
estrutura com lojas, postos de combustível, agências 
de turismo, hospitais, etc. O acesso é fácil e rápido 
por meio de voos regulares e estradas pavimentadas 
ou duplicadas. Em média, a unidade oferece boa in-
fraestrutura e variedade de serviços.

3 - UC de Uso Altamente Intensivo estão em desti-
nos turísticos que atraem muitos visitantes nacionais 
e internacionais. Estes destinos oferecem hospeda-
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gem de uma a cinco estrelas, grande variedade de 
restaurantes e lanchonetes, além de boa estrutura 
com lojas, postos de combustível, agências de turis-
mo, hospitais, etc. O acesso é fácil e rápido por meio 
de voos regulares e estradas duplicadas. A UC é um 
dos atrativos principais, mas o destino oferece uma 
ampla variedade de outros atrações. A UC possui in-
fraestrutura completa e serviços concessionados. 

Para cada grupo, foi selecionada uma unidade para 
coleta de dados de perfil de gastos dos visitantes. 
Para representar o perfil de gastos de visitantes em 
UC de Uso Extensivo foram coletados dados no Par-
que Nacional da Serra da Canastra. Para as UC de Uso 
Intensivo foi escolhido o Parque Nacional da Chapada 
dos Guimarães e para as de Uso Altamente Intensivo, 
coletou-se dados no Parque Nacional da Tijuca. Para 
mais informações a respeito dos levantamentos veja 
Souza (2016). 

C - Multiplicadores

Os índices nacionais e os multiplicadores foram ob-
tidos a partir do Sistema de Matrizes de Insumo-Pro-
duto (I-O) para o Brasil 2013 - 68 setores (Guilhoto, 
2015). Os dados foram formulados a partir das Con-
tas Nacionais com base nas metodologias descritas 
em Guilhoto et al. (2005) e Guilhoto et al. (2010). A 
premissa é que a economia nacional não teve mu-
danças significativas entre o ano da tabela I-O (2013) 
e o ano da pesquisa dos gastos do visitante (2017). 
Apenas os coeficientes de emprego foram ajustados 

com o Índice de Preços Geral do Mercado (IGP-M) do 
período entre 2013 - 2017. Uma matriz incluindo as 
despesas das famílias foi desenvolvida para calcular 
os multiplicadores de Tipo II (Souza, 2016). Os mul-
tiplicadores de Tipo II foram utilizados para calcular 
efeitos secundários (indiretos e induzidos).

Foram utilizadas cinco regiões econômicas para 
definição de multiplicadores. Foram consideradas 
Regiões Rurais, as áreas com população menor que 
10.000 habitantes; Pequenas Regiões Metropolita-
nas, as áreas com população entre 10.001 e 50.000; 
Grandes Regiões Metropolitanas, aquelas variando 
entre 50.001 e 500.000; Multiplicadores Estaduais, 
as que apresentaram população maior de 500.000 e 
para o cálculo de contribuições estaduais e Multipli-
cadores Nacionais para as contribuições nacionais.  

Como premissas tributárias, foram considerados, 
por representarem as receitas de venda de produtos 
e serviços, o PIS/COFINS (Programas de Integração So-
cial e de Formação do Patrimônio do Servidor Público/
Contribuição para Financiamento da Seguridade So-
cial), ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços) e ISS (Imposto Sobre Serviços) para as esfe-
ras federal, estadual e municipal, respectivamente. As 
alíquotas do PIS/COFINS foram de 1,65% e de 7,60%, 
totalizando 9,25%. Para o cálculo dos impostos nos 
estados foi utilizada uma média do ICMS, principal tri-
buto estadual, chegando-se à alíquota de 17%. Em ní-
vel municipal foi aplicada uma alíquota de 5% do ISS.
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rEsultados

Número de Visitantes

Desde 2000, a visitação vem crescendo de 1,9 mi-
lhão para mais de 10,7 milhões de visitas em 2017. 

Número de visitantes por segmento

Os visitantes foram divididos em dois segmentos 
para cada classe de uso recreativo: local e não-local. 

Utilizando as classes de uso recreativo e perfil de gas-
tos dos turistas, a demanda de visitantes em 2017 foi 
agrupada da seguinte forma:

Ainda não foi possível coletar dados suficientes para 
definir um terceiro segmento de visitantes interna-
cionais. Em média, com base na pesquisa, 25% eram 
locais e 75% não-locais.
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Gastos dos Visitantes

Figura 2. Porcentagem da Visitação em cada segmento (L - locais, NL - não locais)

O questionário de despesas dos visitantes coletou 
informações sobre gastos dentro das UC e no seu en-
torno durante toda a viagem. Os gastos foram dividi-
dos pelo número de dias na região e pelo tamanho do 
grupo (quando as respostas eram totais de um grupo 
inteiro). Então, com base na importância da UC para 
a decisão de visitar a região, apenas a porcentagem 
informada pelo visitante foi considerada como gas-
to final, por visita, por dia. As médias das despesas 
foram organizadas por segmentos em visitas diárias. 
Em média, os visitantes locais gastaram R$ 77,85 por 
visita, e os visitantes não locais responderam por R$ 
235,95. Os visitantes locais gastaram mais dinheiro 
em refeições, transporte local e atividades. Os não-
-moradores gastaram mais em hospedagem, refei-
ções, combustível e atividades.

Tabela 1. Perfil de gastos dos Visitantes
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C - Contribuições econômicas dos Gastos dos Visi-
tantes - Efeitos Nacionais

Esta seção relata as contribuições econômicas dos 
gastos dos 10,7 milhões de visitantes para a economia 
nacional em 2017. Estas contribuições são estimadas 
pela multiplicação da despesa total dos visitantes pe-
los multiplicadores econômicos nacionais. As contri-
buições em nível nacional são maiores do que as de 
nível local. À medida que a região econômica se ex-
pande, o montante de gastos secundários que perma-
nece dentro desse território aumenta. Esse fato resulta 
em multiplicadores econômicos maiores para regiões 
maiores e com mais população.

Abaixo são apresentadas as contribuições econômi-
cas diretas em nível nacional. Elas consideram os efeitos 
diretos das despesas atribuídas, apenas, aos dias em 
que o visitante esteve na UC. Elas também consideram 

uma taxa de captura de 100% com o pressuposto de 
que todos os bens são produzidos nacionalmente. Nos 
anexos são apresentados as contribuições e impactos 
por unidade em nível local. Em perspectiva nacional, 
coletivamente, os visitantes gastaram R$ 2 bilhões em 
2017, gerando R$ 801 milhões em Renda Pessoal, R$ 1 
bilhão em Valor Agregado ao PIB e 36.556 empregos 
diretos. Estes valores consideram apenas as despesas 
locais, sem considerar o transporte até o destino. 

Além disso, as contribuições econômicas totais na-
cionais consideram os efeitos diretos, os indiretos e os 
induzidos. Assim, os gastos dos 10,7 milhões de visi-
tantes geraram mais de R$ 8,6 bilhões em Vendas To-
tais, R$ 2,2 bilhões em Renda Pessoal e R$ 3,1 bilhões 
em Valor Agregado ao PIB, além de gerar e/ou manter 
79.551 empregos, em 2017.

Tabela 2. Contribuições Econômicas dos Gastos dos Visitantes - Efeitos Nacionais
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Esse ano, o estudo apresenta também a geração de 
impostos decorrentes apenas dos efeitos diretos sobre 
as vendas e remuneração. Assim, foram gerados, em 

nível municipal, um total de R$144 milhões; em es-
tadual, R$402 milhões e em federal, R$ 268 milhões; 
totalizando R$ 905 milhões em impostos.

Tabela 3. Geração de Impostos sobre Efeitos Diretos de Vendas e Remuneração

Contribuições econômicas dos Gastos do Visitantes 
- Efeitos locais e estaduais

Contribuições e impactos econômicos locais por UC 
são fornecidos nos anexos nas Tabelas 4 e 5, respecti-
vamente. As contribuições econômicas são estimadas 
multiplicando os gastos totais (locais e não-locais) de 
visitantes por multiplicadores econômicos locais (Ru-
ral, Pequenas Regiões Metropolitanas, Grandes Regi-
ões Metropolitanas ou Estaduais). Os impactos econô-
micos são estimados multiplicando apenas os gastos 
dos visitantes não-locais por multiplicadores econô-

micos locais (Rural, Pequenas Regiões Metropolitanas, 
Grandes Regiões Metropolitanas ou Estaduais). 

Contribuições para economias estaduais são forne-
cidas na Tabelas 6. As contribuições em nível estadual 
usam apenas multiplicadores estaduais. Para UCs lo-
calizadas em mais de um estado, os gastos foram alo-
cados proporcionalmente a cada estado com base na 
população dos municípios de entrada das UCs.

As abreviaturas das categorias de UCs são apresen-
tadas na Tabela 7.
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limitaçõEs

As limitações das estimativas baseiam-se na preci-
são da coleta das três bases de dados: número de visi-
tas, médias de gastos e multiplicadores. O dado mais 
importante é a estimativa de visitas, seguido pela 
média dos gastos e distribuição dos visitantes entre 
os segmentos e depois os multiplicadores (Stynes et 
al., 2000). Com relação aos números de visitação das 
UCs, esses dados foram baseados nas informações 
fornecidas pela Coordenação Geral de Uso Público e 
Negócios (CGEUP). O número total de visitantes com-
pilados baseia-se em procedimentos de contagem 
que variam desde vendas de ingresso, contagem de 
visitantes nos portões de entrada, livro de assinatura 
de visitantes, agendamentos, informações das em-
presas de turismo e estimativas. Entre esses métodos 
de coleta de dados, cada UC utiliza um, ou mais, para 
compilar o número total de visitantes, dependendo 

das configurações e do nível de demanda da UC. A 
CGEUP vem implementado esforços para ampliar o 
número de UC que informam dados da visitação, as-
sim como, para padronizar as coletas de dados atra-
vés da Instrução Normativa ICMBio N.5 01/07/2018. 
A respeito de gastos dos visitantes, as médias foram 
baseadas em três UCs representativas das classes de 
uso recreativo. Com tamanhos de amostra modes-
tos, os gastos dos visitantes, neste estudo, ficaram 
sujeitos a uma margem de erro de amostragem de 
6,5% em média. O objetivo é aumentar o número e 
tamanho das amostras de UC para os próximos anos. 
Para evitar a inflação nos gastos totais, a pesquisa 
diferenciou gastos de visitantes locais e não-locais, 
considerou visitantes sem despesas, utilizou a defini-
ção de região local e identificou viagens com mais de 
um destino (Crompton, 2010).
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anExos

Tabela 4. Contribuições Econômicas do Turismo por Unidade de Conservação
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Tabela 5. Impactos Econômicos do Turismo por Unidade de Conservação
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Tabela 6. Contribuições Econômicas do Turismo por Estado 



28

Tabela 7. de Abreviações das Categorias das UC
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